
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 94.520 - RS (2011/0236790-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : PRATO FEITO ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BENS 
OFERECIDOS À PENHORA. MENOR ONEROSIDADE. 
CONSTATAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO  NÃO PROVIDO.
1. Aferir a menor onerosidade dos bens oferecidos pelo devedor à penhora 
implica reexame do contexto fático dos autos, providência vedada pela 
Súmula 7/STJ
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
Brasília (DF), 11 de setembro de 2012(data do julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 94.520 - RS (2011/0236790-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : PRATO FEITO ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por PRATO FEITO ALIMENTAÇÃO 

E SERVIÇOS LTDA contra decisão de fls. 1.494/1.495e, que negou provimento ao seu agravo 

em recurso especial, ao entendimento de que a averiguação da menor onerosidade, para o 

devedor, dos bens oferecidos à penhora em execução fiscal, necessitaria de reexame de provas.

Alega a agravante, por sua vez, estar caracterizada ofensa ao art. 620 do Código 

de Processo Civil, ressaltando que a execução deve ser levada a efeito da forma menos gravosa 

ao devedor. Sustenta, ainda, que a análise do recurso especial não exige revolvimento do quadro 

fático-probatório (fls. 1505/1510e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, aferir a menor onerosidade dos bens oferecidos pelo devedor à 

penhora implica reexame do contexto fático dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ. 

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS DA 
EXECUTADA. SUBSTITUIÇÃO POR DIREITO DE CRÉDITO 
DECORRENTE DE PRECATÓRIO. ART. 656 DO CPC. ART. 15, I, DA LEI 
8.630/80. IMPOSSIBILIDADE.

1. A substituição da penhora, em sede de execução fiscal, só é admissível, 
independentemente da anuência da parte exeqüente, quando feita por depósito 
em dinheiro ou fiança bancária, consoante expressa determinação legal (art. 
15, I, da Lei n.º 6.830/90). Precedentes: REsp n.º 926.176/RJ,  Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJU de 21/06/2007; REsp n.º 801.871/SP, Rel. Min. Castro 
Meira, DJU de 19/10/2006; AgRg no REsp n.º 645.402/PR, Rel. Min 
Francisco Falcão, DJU de 16/11/2004; REsp n.º 446.028/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJU de 03/02/2003.

2. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Enquadra-se na hipótese 
do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito. Não 
se confunde com dinheiro, que poderia substituir o imóvel penhorado 
independente do consentimento do credor. Precedente: (REsp 893519/RS, DJ 
18.09.2007 p. 287)

3. Deveras, a substituição da penhora por outro bem que não aqueles 
previstos no inciso I, do art. 15 da Lei n.º 6.830/80, exige concordância 
expressa do exeqüente, sendo certo que precatório não significa dinheiro para 
fins do art. 11, da LEF.

4. A execução se opera em prol do exeqüente e visa a recolocar o credor 
no estágio de satisfatividade que se encontrava antes do inadimplemento. Em 
conseqüência, realiza-se a execução em prol dos interesses do credor (arts. 
612 e 646, do CPC). Por conseguinte, o princípio da economicidade não pode 
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superar o da maior utilidade da execução para o credor, propiciando que a 
execução se realize por meios ineficientes à solução do crédito exeqüendo.

5. "A recusa, por parte do exeqüente, da nomeação à penhora de crédito 
previsto em precatório devido por terceiro pode ser justificada por qualquer 
das causas previstas no CPC (art. 656)" – (AgRg no REsp 826.260, 
voto-vencedor, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 07.08.2006).

6. A verificação do princípio da menor onerosidade demanda análise de 
matéria fático-probatória, insindicável nesta Corte, ante o óbice da Súmula 
07/STJ.

7. Recurso especial não conhecido. (REsp 927.025/SP, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Turma, DJe 12/5/08)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0236790-8 AREsp 94.520 / RS

Números Origem:  11000024150  1262612020118217000  4063175620118217000  70041934670  70042326934  
70042714030  70043661016  70044735231

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRATO FEITO ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRATO FEITO ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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